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2101-83.551

Recurso n e: : 69.964 — PIS/DEDUÇÃO — EX: 1988

Recorrente: : VIEIRA SAMPAIQ INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

Recorrida : : PIRE EM ARACAJU — SE

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA
ÇÃO SOCIAW- PIS/DEDUÇA0 - Decor-5.-
cia - Cancelada no processo _matriz
a cobrança do IRPJ, descabe no pro-
cesso decorrente a exigência da con
tribuição ao PIS calculada em fun-
ção do mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VIEIRA SAMPAIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unaniMidade de votos, em DAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar Q presente julgado.

,	 ./72s Ses Oes, em 20 de maió de 1992
,	 ,"...-------/
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	MAR,' ft.I.y .	- PRESIDENTE E RELA/

11 /-	 TORA	
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VISTO EM	 AFONSO u- SO FERREU,À315OWITOS - PROCURADOR DA FA-
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SESSÃO DE: 1,-) r,---, -,_kjL M,JJ,,, 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselhei

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva, Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de ' Oliveira Cândido e Sebas-

tião Rodrigues Cabral. Ausente, justificadamente, o ConSelheiro

Francisco de Assis Miranda./'j
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10510/000.137/91-23

RECURSO N9 : : 69.964

ACORDA° p42:	 101-83.551

RECORRENTE: : VIEIRA SAMPAIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

RELATÓRIO 

VIEIRA SAMPAIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., recor

re a este Conselho da decisãO . do Sr. Delegado-Substituto da Re-

ceita Federal em Aracaju/SE, que julgàu procedente a exigenciafis

cal formalizada no Auto de Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto deren

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n9

10510/000.134/91-35.

Nestes autos cogita-se da cobrança da contribui-

ção ao Programa de Integração Social-PIS/DEDUÇÃO, correspondente

a 5% de imposto de renda-Pessoa jurídica devido no exercício de

1988, consoante estabelecido no art. 39 da Lei Complementar 	 n9

07/70.

Mantida a tributação sobre essa parcela no proces

so_ matriz em primeira instância, igual sorte coube a este lití-

gio naquele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 25/26,

que está assim ementada:

"PIS/DEDUÇÃO TributaçãO Reflexa - Ao se deci-
dir de forma exaustiva matèria tributável no pro

/
/

r, a uw.en/ne aennee eue aca l oa	 J.14.
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cesso matriz, contra a pessoa jurídica, resta a
brangido o litígio quanto ao processo decorren-1
te,devendo ser mantida a exigência da Contribui
çÃo supra, que tem como base de cálculo o Impó-ã
to de Renda Devido.

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE."

Dessa decisão a contribuinte foi cientificadaern

16.10.91 e, inconformada, ingressou em 18.11.91, com o recurso

Voluntário de fls. 33/34.

COMO razões do recurso, a contribuinte se repor

ta aos fundamentos apresentados no processo principal./,

(\\!!!Ê o relatório.	 . <
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso e tempestivo e este amparado no arti-

go 33 do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, está em causa a exigência da

contribuição para o Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇAQ
em decorrência de irregularidades apuradas em procedimento fis-

cal instaurado contra a empresa, na área do Imposto de Renda -
Pessoa jurídica, objeto do processo n9 10510/000.134/91-35,cujo

recurso foi autuado neste Conselho sob o n9 101.940.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu supor-

te fãtico e o mesmo que embasou a exigência procedida no proces_
so principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação des_
vinculada da levada a efeito naquele processo. Isto porque, se-
gundo remansosa jurisprudência deste Colegiada "o decidido no

processo da pessoa jurídica, quanto ã matéria que, por sua natu_
reza ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das

pessoas físicas oll na fonte, faz coisa julgada nos processos de_
correntes, eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamen-

to sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais con_
traditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social e le-

gal".

COM o processo principal foi objeto de delibe-
ração deste Colegiada, em sessão realizada em 19.05.92, não cabe

nestes autos reabrir a discussão em torno da existência ou in-
subsistência do suporte fãtico da exigência, uma vez que a mate_
ria já foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Cãmara, por unaniftddade de
Votos, deu provimento ao recurso, como faz certo o AcOrdão n9
101-83.509, de 19.05.92. (---.

,,
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Assim, considerando a decisão prolatada no pro-

cessoprincipal através do acórdão supramencionado, observado ain_
da o princípio da decorrência,outra não poderá ser a decisão nes_
te processo.

Nesta ordem de juízos, dou provimento ao recurso.

aSi ia (DF), em 20 de maio de 1992

\JA,P , S Ir - RELATORA(//r ,-
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